
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO Nº 0021229-38.2013.815.0011.
ORIGEM: 6ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Banco Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A.
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior (OAB/PB nº 17.314-A).
APELADO: Antônio José do Nascimento.
ADVOGADO: José Francisco Fernandes Júnior (OAB/PB nº 5.827).

EMENTA: AÇÃO  DECLARATÓRIA  C/C INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  INSCRIÇÃO  NOS  ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.
DÉBITO  REFERENTE  AO  SUPOSTO  INADIMPLEMENTO  DE
PARCELAS  DE  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.  DÍVIDA  JÁ
QUITADA.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO.  SUPOSTO
EXERCÍCIO REGULAR DO DIREITO DE CREDOR. NÃO COMPROVAÇÃO
DO  INADIMPLEMENTO.  DÍVIDA  ADIMPLIDA  TEMPESTIVAMENTE.
NEGATIVAÇÃO  INDEVIDA.  DEVER  DE  INDENIZAR.  ALEGAÇÃO  DE
AUSÊNCIA DE PROVAS DOS DANOS MORAIS. DANO MORAL IN RE IPSA.
QUANTUM INDENIZATÓRIO  FIXADO  EM  CONSONÂNCIA  COM  OS
PRECEDENTES  DOS  TRIBUNAIS  DE  JUSTIÇA  PÁTRIOS.
DESPROVIMENTO DO APELO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.

1. Ante a falta de comprovação da existência de débitos inadimplidos ou de qualquer
outro fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do Promovente, não há
como  legitimar  as  cobranças  e  a  consequente  negativação  de  seu  nome  por  tais
dívidas.

2. “A inclusão indevida no cadastro de inadimplentes acarreta dano moral in re ipsa
indenizável.  Valor  da  indenização  deve  ser  suficiente  para  compensar  o  abalo
sofrido pela vítima e também para punir e inibir a reincidência da conduta lesiva,
observadas  a  condição econômica das  partes e  a  extensão do dano.  Indenização
mantida em R$ 10.000,00. Princípios da razoabilidade e proporcionalidade” (TJSP;
APL 1021142-42.2015.8.26.0576; Ac. 9956669; São José do Rio Preto; Vigésima
Quarta  Câmara  de  Direito  Privado;  Relª  Desª  Silvia  Maria  Facchina  Espósito
Martinez; Julg. 27/10/2016; DJESP 22/11/2016).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º 0021229-38.2013.815.0011,  em que figuram como Apelante o Banco Aymoré
Crédito,  Financiamento  e  Investimento  S/A  e  como  Apelado  Antônio  José  do
Nascimento.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o Relator, em conhecer da Apelação e negar-lhe provimento. 

VOTO.

Banco  Aymoré  Crédito,  Financiamento  e  Investimento  S/A  interpôs



Apelação contra a Sentença prolatada pelo Juízo da 6ª Vara Cível  da Comarca de
Campina Grande, f. 146/148, nos autos da Ação de Declaratória c/c Indenização por
Danos Morais em seu desfavor intentada por  Antônio José do Nascimento, que
julgou  procedente  o  pedido,  condenando-a  ao  pagamento  da  quantia  de  R$
3.000,00, como reparação pelos danos morais ocasionados em razão da negativação
indevida do nome do Apelado junto aos órgãos de restrição ao crédito por dívida
que considerou já adimplida, em referência ao contrato de financiamento firmado
entre  eles,  bem  como  ao  pagamento  das  custas  processuais  e  honorários
advocatícios  sucumbenciais,  fixados  no  percentual  de  20%  sobre  o  montante
condenatório.

Em suas razões recursais, f. 191/207, a Instituição Financeira alegou que o
Autor não logrou êxito em provar os supostos danos morais sofridos em virtude da
inscrição de seu nome nos órgãos de restrição ao crédito e  que esta se deu por
exercício regular de seu direito de credor, amparado nas cláusulas contratuais e ante
a existência de parcelas do contrato em aberto, motivo pelo qual alega não existir o
dever de indenizar.

Pugnou pelo provimento do Apelo e reforma da Sentença, para que o pedido
seja julgado improcedente, ou, subsidiariamente, para que o montante indenizatório
seja reduzido.

Devidamente intimado, o Apelado não apresentou Contrarrazões ao Recurso,
Certidão de f. 231.

Desnecessária  a  intervenção  do  Ministério  Público  no  feito,  por  não  se
configurarem quaisquer das hipóteses do art. 178, I a III, do CPC/2015.

É o Relatório.

O Recurso é tempestivo e  o preparo foi recolhido,  f.  220/221, pelo que,
presentes os demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.

A inscrição do Autor, ora Apelado, no cadastro dos órgãos de restrição ao
crédito  é  fato  incontroverso,  f.  76,  negativação  em referência  à  inadimplência  de
parcelas  do  Contrato  de  nº  00020012456318,  firmado  perante  o  Banco  Réu,  ora
Apelante.

O  Apelado  sustentou  haver  adimplido  com as  parcelas  do  contrato,  tendo
colacionado como instrumento de prova os respectivos comprovantes de pagamento
das trinta e seis prestações pactuadas, f. 31/72, efetuados tempestivamente.

A inscrição do débito foi requerida pelo Banco Apelante em 14 de novembro
de 2010 e o Apelado comprovou que já havia quitado integralmente o contrato em 08
de outubro daquele ano, f. 71.

Por sua vez, a Instituição Financeira não juntou quaisquer documentos que
demonstrem a legalidade da negativação, não obstante o ônus fundado no art. 373, II,



do Código de Processo Civil/20151, sequer apresentou cópia do referido contrato de
financiamento, como forma de embasar a legitimidade do débito.

Ante a falta de comprovação da efetiva responsabilidade do Apelado ou de
qualquer outro fato impeditivo, modificativo ou extintivo de seu direito, não há como
legitimar as cobranças e a consequente negativação de seu nome, devendo o Apelante
responder pelos prejuízos causados.

Na  esteira  da  jurisprudência  dos  Órgãos  Fracionários  deste  Tribunal  de
Justiça2,  em  se  tratando  de  inscrição  indevida  de  devedor  em  cadastro  de
inadimplentes, a exigência de prova do dano moral se satisfaz com a demonstração
do próprio fato da inscrição.

Em relação ao quantum, a indenização por danos morais não deve implicar
em  enriquecimento  ilícito,  tampouco  pode  ser  irrisória,  de  forma  a  perder  seu
caráter de justa composição e prevenção.

No  caso,  não  comprovada  a  legitimidade  do  débito  que  ensejou  a
negativação do nome do Apelado, entendo que o valor indenizatório de R$ 3.000,00
fixado  pelo  Juízo  é  suficiente  à  reparação  do  dano  experimentado,  dentro  dos

1 Art. 373. O ônus da prova incumbe: (…) II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou
extintivo do direito do autor.

2 APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE TÍTULO C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  INCLUSÃO  DE  NOME  EM  CADASTRO  DE
RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DA  CELEBRAÇÃO  DO  NEGÓCIO
JURÍDICO. DANOS MORAIS. PRESUNÇÃO. OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR EXISTENTE. MONTANTE
INDENIZATÓRIO.  INTUITO PEDAGÓGICO.  R$ 10.000,00  (DEZ MIL REAIS).  VALOR EXCESSIVO.
REDUÇÃO.  R$  5.000,00  (CINCO  MIL  REAIS).  SUFICIENTE  E  EQUILIBRADO.  PROVIMENTO
PARCIAL. A negativação creditícia, sem comprovação do legítimo vínculo negocial entre as partes, atesta a
ilicitude da conduta perpetrada pela empresa. Tratando-se de inscrição indevida de devedor em cadastro de
inadimplentes, a exigência de prova do dano moral se satisfaz com a demonstração do próprio fato da inscrição.
(TJPB; APL 0012393-18.2009.815.0011; Terceira Câmara Especializada Cível;  Relª Desª Maria das Graças
Morais Guedes; DJPB 14/07/2015; Pág. 10)

APELAÇÃO CÍVEL. DANOS MORAIS. CADASTRO DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. NEGATIVAÇÃO
INDEVIDA.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO  BANCÁRIO.  FRAUDE  BANCÁRIA.  DANO
MORAL  IN  RE  IPSA.  MONTANTE  APLICADO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A  MELHOR
JURISPRUDÊNCIA E PRINCÍPIOS DE DIREITO APLICÁVEIS.  FUNÇÃO PEDAGÓGICA DO DANO
MORAL  E  A  VEDAÇÃO  AO  ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO
RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO. A
negativação indevida do nome do apelado no cadastro de maus pagadores gera dano moral in re ipsa, segundo
entendimento do colendo STJ. Apesar de não existir um sistema de tarifação dos valores das indenizações por
danos morais,  nossa jurisprudência pátria vem decidindo no sentido de que o montante indenizatório deve
obedecer as peculiaridades do caso concreto, equilibrando-se, de um lado, em promover o caráter pedagógico da
medida e, de outro lado, evitar o enriquecimento sem causa. Manutenção da sentença e desprovimento do apelo.
(TJPB;  AC  0010606-17.2010.815.0011;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Relª  Juíza  Conv.  Vanda
Elizabeth Marinho Barbosa; DJPB 30/05/2014; Pág. 16)

DIREITO  CIVIL.  DANOS  MORAIS.  CADASTRO  DE  RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO.  NEGATIVAÇÃO
INDEVIDA.  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.  MONTANTE  APLICADO  EM  DISSONÂNCIA  COM  A
RAZOABILIDADE. NECESSIDADE DE REDUÇÃO. JUROS MORATÓRIOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA
Nº 54 DO STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA Nº 362 DO STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
REDUÇÃO.  PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.  A negativação  indevida  do  nome do  apelado  no
cadastro  de  maus  pagadores  gera  dano  moral  in  re  ipsa,  segundo  entendimento  do  colendo  STJ.  A
jurisprudência  deste  egrégio  tribunal  de  justiça  consolidou-se  no  sentido  de  que,  no  caso  de  negativação
indevida nos órgãos de restrição ao crédito, o montante indenizatório deve ficar no patamar de R$ 7.000,00.
Segundo as Súmulas nºs 54 e 362 do STJ, os juros moratórios devem ser fixados a partir do evento danoso e a
correção monetária incide a partir do arbitramento do valor indenizatório. (TJPB; AC 001.2007.029779-9/001;
Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Aluizio Bezerra Filho; DJPB 08/07/2013; Pág. 8)



parâmetros  de  razoabilidade  e  proporcionalidade,  bem como  observando  o  viés
preventivo e pedagógico do dano moral, mormente pelo fato de que a inscrição se
deu por dívida já adimplida, pelo que a Sentença não merece reparos.

Posto isto, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 05 de dezembro de 2017,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exmo. Des. João Alves da Silva e o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura (juiz convo-
cado para substituir o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho).  Pre-
sente à sessão a Exma.  Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau Faustino Go-
mes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


